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1 INTRODUÇÃO
A legislação urbanística e o planejamento do uso do solo são necessários para coordenar o convívio dos 
cidadãos em uma cidade. Com origens históricas em necessidades sanitárias (Sampaio, 1947; Leme, 1999; 
Benchimol, 1982), especialmente ante o combate às epidemias no meio urbano, atualmente essas legislações 
também têm sua justificativa na busca de cidades mais agradáveis para se viver e pelo controle das externa-
lidades no uso do solo. No contexto das cidades brasileiras, marcadas por profundas desigualdades sociais, 
esses regramentos ainda deveriam almejar mais um objetivo: promover uma qualidade mínima do ambiente 
urbano, levando em consideração seu custo de provisão (Mascaró, 1989) e a acessibilidade econômica das 
classes sociais desfavorecidas a cidades bem-estruturadas, organizadas e oficialmente reconhecidas.

A questão da insuficiência de recursos financeiros para pagamento por uma moradia digna atinge 
fatia significativa da população urbana brasileira. Segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (PNAD Contínua/IBGE), em 2019, 26,4% da 
população urbana brasileira que vivia em domicílios alugados gastava mais de 30% da renda familiar com  
aluguel (20% da população vivia de aluguel em 2019). Esse indicador, quando restrito a famílias com até 
três salários mínimos, é um componente do déficit habitacional brasileiro, atingindo 23,2% da população 
urbana brasileira.1 O quanto o rigor da legislação urbanística e a disponibilidade de infraestrutura urbana, 
não dialogando com as assimetrias de territórios urbanos com distintas condições socioeconômicas e 
ambientais, contribuem para a manutenção de preços altos e inacessíveis no mercado habitacional formal? 
Esses dois elementos podem ser identificados como fatores estruturais de limitação à capacidade de 
resposta da oferta habitacional aos estímulos da demanda.2

Assim, políticas habitacionais que envolvem subsídios à demanda, acabariam contribuindo para o 
aumento do preço da terra urbanizada e dos imóveis formais, sobretudo em áreas metropolitanas em que 
o mercado imobiliário vive ciclos frequentes de sobrevalorização, como Rio de Janeiro, São Paulo e Distrito 
Federal, por exemplo. Nesse sentido, os subsídios seriam desviados para apropriação de proprietários de 
terras ou imóveis já prontos (Mioto, Castro e Sígolo, 2019). Note-se que é possível que a política habitacional 
de subsídio à demanda não esteja atrelada à política de auxílio à expansão da oferta, como aconteceu na 
primeira fase do programa Minha Casa Minha Vida (MCMV). O fato de todo subsídio necessariamente ter 
de ser utilizado para a compra de unidades novas construídas dentro das regras do programa enseja uma 
expansão urbana muito acelerada, frequentemente desarticulada do controle, da regulação e do planeja-
mento territorial, com maior valorização de terras propícias à construção. Nesse sentido, programas de 
melhoria habitacional, infraestrutura e serviços urbanos do parque habitacional construído, combinados 
com políticas de locação social e aplicação de instrumentos de política urbana regulamentados no Estatuto 
da Cidade, por exemplo, apontariam outras possibilidades de formulação de políticas públicas menos 
excludentes socialmente e ambientalmente mais equilibradas.

Dessa maneira, faz-se necessário iniciar a análise desses fenômenos, mensurando-os.3 Atualmente, 
não há nenhuma medida do grau de rigor da legislação urbanística brasileira e da qualidade e disponibilidade 
de infraestrutura urbana nos municípios brasileiros. Frequentemente, não só a infraestrutura não chega às 
periferias, mas também, quando chega, não mantém a mesma qualidade das áreas centrais.

1. Cálculo próprio com base nos microdados da primeira visita da PNAD Contínua do IBGE de 2019.
2. Uma leitura mais abrangente e mais próxima da realidade brasileira deveria levar em conta aspectos do mercado fundiário, como a 
excessiva concentração fundiária, a existência de incentivos para manter propriedades vazias e a deterioração de construções antigas.
3. Em virtude da estreiteza do escopo desta Nota Técnica, não foi feita uma descrição dos fenômenos, algo que deveria ser feito 
em trabalho mais extenso, tanto para colocar com os devidos detalhes o contexto institucional da legislação urbanística e edilícia 
quanto o contexto da sua evolução histórica.
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Esta nota metodológica descreve um esboço de proposta de dois índices para a mensuração 
padronizada desses dois fenômenos. Os índices diferenciariam as quinze regiões metropolitanas (RMs) 
analisadas no seu grau de rigor da legislação e em relação ao grau de qualidade e disponibilidade de infraes-
trutura urbana. A proposta deve ser muito mais desenvolvida para que, de fato, possa ser implementada. 
Descreveremos, em linhas gerais, quais e como seriam coletadas as informações que comporiam esses 
índices. Além disso, seriam utilizadas tanto informações primárias, a partir de entrevistas nos órgãos públicos 
pertinentes, como informações de fontes secundárias, levantando e organizando as bases de dados da 
legislação atual e os órgãos, tais como as concessionárias, dos serviços públicos. O foco é caracterizar: 
i) a velocidade dos processos burocráticos; ii) a complexidade das regras e a abertura para interpretações 
discricionárias; iii) o volume de unidades de construção permitidas, ou seja, a densidade construtiva a 
partir dos parâmetros urbanísticos; e iv) a evolução do perímetro urbano, suas limitações geográficas e 
ambientais e a extensão das redes de atendimento dos serviços urbanos, principalmente saneamento 
básico, energia elétrica, educação, saúde e transporte público. Esses são elementos que interferem no 
quanto a oferta formal consegue responder aos estímulos da demanda. Ou seja, se a legislação é muito 
complexa, ou inadequada, menos famílias conseguem encontrar soluções no mercado formal e, com isso, 
aumentam-se as soluções informais de moradia.

Dada a profunda desigualdade social brasileira, haverá um esforço para desagregar essas mensurações 
para os mercados habitacionais de alta, média e baixa renda, assim como um esforço para definir esses 
mercados em termos de produtos habitacionais e urbanísticos. A organização da construção de novas 
unidades habitacionais acontece de forma bastante diferenciada entre esses submercados. Portanto, o 
quanto a regulação urbanística afeta a oferta habitacional também acontece de maneira muito diferen-
ciada. Nos mercados de baixa renda, por exemplo, a obrigatoriedade de padrão de qualidade mínimo é 
pré-requisito. Enquanto nos mercados de média e alta renda, a agilidade dos processos burocráticos é mais 
importante (Brueckner e Lall, 2015).

Cabe mencionar que este trabalho se refere ao mercado formal de moradia, mas o atendimento 
ao crescimento populacional via mercado informal de moradia também acontece, e em muitos casos é 
bastante presente. Este trabalho não se aprofunda nessa interação entre os dois mercados e em como as 
características de ambos retroalimentam suas dinâmicas. Sem dúvida, características do mercado informal 
de habitação determinam o quanto o mercado formal cresce, principalmente ao afetar sua demanda. No 
entanto, a influência na oferta formal não parece ser tão grande. Não acreditamos, por exemplo, que a maior 
utilização do solo pelo mercado informal restrinja consideravelmente sua disponibilidade para o mercado 
formal (como em Brueckner e Selod, 2009), uma vez que na grande maioria dos casos as soluções informais 
ocupam áreas que não são ocupáveis pelo mercado formal, como as áreas alagadiças, geologicamente 
inadequadas ou ambientalmente vulneráveis.

O diagnóstico de quão excessivamente regulada estaria a oferta habitacional, ou quão insuficiente e 
desigual seria a oferta de terras urbanizadas e bem servidas contribui para o desenho de políticas urbanas 
mais eficientes. Trata-se de importante elemento para a revisão em curso do Plano Nacional de Habitação, 
uma vez que há consenso de que o problema da insuficiência da capacidade de pagamento por moradia 
adequada não foi bem resolvido até o momento.

Esta nota segue com: uma breve revisão de literatura sobre assuntos pertinentes ao tema, sua carac-
terização e justificativa da proposta de amostra para coleta de informações, uma descrição dos componentes 
do índice, uma proposta de indicadores de cada componente e sua combinação para conformação dos dois 
índices sintéticos.
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2 REVISÃO DE LITERATURA
O impacto da regulação urbanística na organização da oferta habitacional brasileira depende de alguns 
fatores de contexto. Nesta seção, iremos abordar: i) no que consiste a eficiência de um mercado imobiliário; 
ii) como os padrões urbanísticos das cidades dos países desenvolvidos, com suas variantes europeias 
e norte-americanas, foram parcialmente replicados nas nossas cidades, segregando espacialmente as 
classes mais pobres; e iii) como a expansão e os modos de financiamento da infraestrutura urbana afetam 
a agilidade na expansão da oferta de novas moradias, isto é, a elasticidade da oferta.

Sobre a eficiência econômica do mercado imobiliário, tanto influenciam a organização do setor de 
construção civil, se há oligopólios, por exemplo, quanto a consolidação de regras e instituições, que diminuem 
os custos de transação nele envolvidos. No contexto de um país em desenvolvimento, há um aumento 
constante na demanda por habitação nas cidades devido à migração rural-urbana e a uma tendência de 
crescimento da renda média das famílias (Brueckner e Lall, 2015). As atuais tendências sóciodemográficas 
brasileiras já são mais distantes da realidade do êxodo rural, mais presente em décadas anteriores. Vale 
notar que na realidade brasileira recente a evolução da demanda por habitação urbana foi impactada por: 
aumento da expectativa de vida, diminuição da fertilidade feminina e dos tamanhos e arranjos familiares 
nas classes médias, maior permanência de filhos adultos na moradia dos pais, mulheres como chefes de 
família, famílias mononucleares etc.

A eficiência nesse mercado deve incluir medidas que tornem a oferta mais elástica aos estímulos da 
demanda, ou seja, que ela seja capaz de responder aos estímulos desta. Ainda segundo Brueckner e Lall (2015), 
as principais restrições à oferta são a oferta de insumos, o grau de organização da indústria de construção 
civil e quão bem consolidadas estão as regras e instituições do mercado fundiário. Do lado da demanda, 
a principal restrição são os rendimentos muito baixos e utilizados para a manutenção de outras 
necessidades básicas, como alimentação.

Há uma abordagem tradicional de trabalhos do Banco Mundial (Word Bank, 1993) que indica que as 
necessidades habitacionais dos países em desenvolvimento deveriam trocar o foco em produção habitacional 
direta para a promoção da eficiência desses mercados. Essa abordagem tem como lema enabling markets 
to work (permitir que os mercados ajam por si sós), em busca do desenvolvimento econômico. O papel do 
poder público seria dar condições para isso. Essa visão indica seis pontos de intervenção necessários: 
i) direitos de propriedade; ii) financiamento; iii) subsídios; iv) provimento de infraestrutura; v) regulação 
urbanística e edilícia e vi) organização da indústria de construção. Essa abordagem deu origem a um projeto de 
mensuração desses fatores de contexto em vários países, chamado Global Housing Indicators (indicadores 
globais de habitação),4 que propõe indicadores para o monitoramento dos pontos de intervenção, levando 
em consideração as características específicas dos países em desenvolvimento.

A literatura acadêmica de economia, por sua vez, enfatiza que as regulações urbanística e edilícia 
restringem o número possível de unidades residenciais, sua qualidade, seus dimensionamentos, sua 
localização e seu formato. Essa restrição teria o propósito de gerar amenidades e prover bens públicos locais. 
No entanto, haveria indícios de que a restrição seria demasiado rigorosa, pois a tendência histórica, de longo 
prazo, dos custos da construção civil é de crescimento a ritmo muito menos acelerado que o crescimento 
dos preços finais das habitações (Gyourko e Molloy, 2015). Diversos modelos teóricos econômicos 
indicam razões para essa situação.

Primeiramente, há atores envolvidos na política municipal que teriam interesse em aumentar esse 
rigor, para além do necessário. Os proprietários de imóveis (Fischel, 2009), empresários do setor de cons-
trução civil e proprietários de terrenos vazios poderiam auferir ganhos se tivessem sucesso em influenciar 
a legislação em seu benefício. Ou seja, em razão de seu imóvel próprio já estar construído, preferem que 

4. Disponível em: https://www.globalurban.org/Global_Housing_Indicators_report.pdf.
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o rigor para os seus vizinhos seja cada vez maior. Limites do suporte geográfico de determinadas cidades 
efetivamente restringiriam a oferta, como relevo demasiadamente acidentado ou áreas alagadas (Saiz, 2010). 
A indução da reunião de famílias com perfis parecidos de demanda por bens públicos locais e capacidade 
de pagamento do seu financiamento seria um motivo para legislação mais rigorosa em alguns mercados. 
Tanto emergem externalidades positivas de vizinhança quanto há maior eficiência na provisão e uso dos 
bens públicos locais por parte dos vizinhos mais homogêneos (Hamilton, 1978). Por fim, mas não menos 
importante, a intenção de criar bairros em que classes sociais de baixa renda ou de determinadas raças 
não consigam morar (exclusionary zoning) pode motivar esse rigor na legislação.

De qualquer maneira, na ausência das situações descritas, a regulação urbanística mais flexível, que 
permita maior densidade, deve levar em consideração os possíveis efeitos de congestionamento dessa 
maior densidade. Como citado na Introdução, a regulação urbanística se inicia para aprimorar as condições 
sanitárias das cidades, efeito de densidade excessiva e infraestrutura inadequada. Para os administradores 
da infraestrutura local, a densidade excessiva seria determinada de acordo com a estrutura de custos de 
provisão da infraestrutura urbana. A partir de determinada densidade, os custos para a provisão pública da 
infraestrutura passam a ser demasiado altos, em face dos benefícios do uso mais intensivo da terra. Essa 
teoria permite aferir quão rigorosa seria uma legislação ao comparar o quanto ela permite com o quanto 
os construtores construiriam no livre mercado, sem restrição regulatória nenhuma (Brueckner et al., 2017).

Em sua maior parte, essa literatura analisa o caso norte-americano e, assim, tende a se adequar 
melhor a esse caso. Ao analisar os países em desenvolvimento e os determinantes da moradia acessível 
economicamente, Brueckner e Lall (2015) acrescentam que os padrões urbanísticos e edilícios mínimos 
exigidos pela legislação podem aumentar excessivamente o custo da habitação, excluindo populações de 
baixa renda do mercado formal. Ao analisar o caso da Malásia, de fato, Malpezzi e Mayo (1997) identificam 
que os padrões muito rigorosos de uso do solo desse país implicam preços altos, como vias demasiado 
largas, muitos recuos e requerimentos de provisão de equipamentos comunitários.

Já no caso brasileiro, Feler e Henderson (2011) identificam como algumas municipalidades não 
expandem suas redes de saneamento básico para não atrair mais migrantes pobres. Lall, Wang e Mata 
(2007) também encontram evidências de que os padrões urbanísticos atuam como uma taxa que deve ser 
paga pelos migrantes que chegam às cidades e majoritariamente vão morar em favelas. Em análise bem 
pormenorizada do zoneamento brasileiro, Silva (2014) sugere que os produtos imobiliários permitidos pela 
legislação não são adequados para atender à demanda da baixa renda, assim como o volume de unidades 
de menor qualidade seria insuficiente e incompatível com essa demanda.

Todos os autores que analisam o caso dos países em desenvolvimento ressaltam uma questão anexa 
à da regulação da oferta habitacional: a organização da oferta da infraestrutura e dos serviços urbanos, 
ou seja, da oferta de terra urbanizada. A legislação urbana brasileira, em geral, reconhece que o aumento 
de potencial construtivo com incrementos de densidade leva a efeitos de sobrecarga na infraestrutura e 
nos serviços urbanos. No caso de construção em terra já urbanizada, esse efeito é a principal justificativa 
de instrumentos urbanísticos como o solo criado e outorgas onerosas de potencial construtivo ou de 
alteração de uso (Acioly e Davidson, 1998). No caso da criação de bairros novos, justifica-se a construção 
de infraestrutura ser bancada pelo loteador.

Para além de como repartir os custos da infraestrutura, é essencial a questão da extensão de sua cobertura 
e equidade da qualidade dos serviços básicos. Essa não parece ser uma questão no caso dos Estados Unidos, 
por exemplo, aparentemente em razão da solução satisfatória de universalização dos serviços básicos de 
energia elétrica, saneamento básico, telefonia e da infraestrutura urbana de mobilidade urbana e mesmo 
de equipamentos públicos como escolas e bibliotecas.

Especialmente no Brasil, as enormes desigualdades sociais também se refletem em desigualdade de 
acesso a esses serviços e à infraestrutura urbana. Martim Smolka, em documento preparatório para a confe-
rência Habitat III (Garau et al., 2016), sugere que essas duas profundas desigualdades sociais abrem a 
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oportunidade para que o preço final da moradia se descole o máximo possível dos custos de construção da 
unidade e da provisão de sua infraestrutura. Seria como uma extração máxima do excedente do consumidor 
das classes mais abastadas, pois seria inadmissível para elas morar nos bairros desprovidos de infraes-
trutura e serviços. Assim, é de especial interesse verificar os detalhes de como a legislação urbanística 
local interfere na provisão desses bens públicos locais e na extensão das redes de serviços urbanos de 
boa qualidade para as zonas de expansão do tecido urbano. Essa necessidade é ainda mais premente por 
haver uma tradição de os planos diretores municipais focarem no instrumento do zoneamento, na legislação 
urbanística brasileira. Esse instrumento é predominantemente ampliador de perímetros e zonas urbanas 
no território municipal, inclusive como fator de ampliação da base de lançamentos do Imposto sobre 
a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), uma das principais fontes de arrecadação municipal.

É válido destacar a legislação brasileira sobre parcelamento do solo, isto é, a Lei no 6.766, de 1979, 
pois ela rege legalmente a expansão da cidade, apesar de não o fazer de fato. Com base nessa legislação, 
o poder municipal indica em que porções do território municipal pode haver parcelamento do solo para fins 
urbanos. Para tal, exclui-se legalmente áreas com características inadequadas para o uso urbano, sejam 
elas geológicas, topográficas (declividades), sanitárias, ambientais ou de patrimônio histórico. Além disso, 
determina-se um padrão mínimo urbanístico para o novo “bairro” que vai ser construído: drenagem pluvial, 
áreas verdes e destinadas a equipamentos coletivos, esgotamento, pavimentação e vias de circulação, 
abastecimento de água, iluminação pública e energia elétrica. A lei em questão estabelece a porcentagem 
mínima de 35% de áreas públicas. Portanto, essas regras são consolidadas em lei federal e não se dife-
renciam entre os municípios.

Em relação aos municípios, o que se diferencia bastante entre eles é o quanto a Lei no 6.766/1979 de 
fato rege a expansão do tecido urbano, pois cada vez mais ele vem sendo construído a partir de excepcio-
nalidades a essa lei, tanto por meio da criação dos condomínios fechados quanto por meio da construção 
de conjuntos de habitação popular, ambos tendencialmente afastados das áreas centrais. Anteriormente 
ao programa MCMV, os conjuntos populares também viabilizavam sua construção com base em excepcio-
nalidades nas legislações de uso do solo, diminuindo o padrão urbanístico e edilício mínimo (Silva, 2014). 
As Zonas Especiais de Interesse Social (Zeis), gravadas na maioria dos planos diretores municipais do 
Brasil, pós-Estatuto da Cidade (Lei Federal no 10.257, de 2001), passaram a conter parâmetros urbanísticos 
e edilícios diferenciados e mais flexíveis para viabilizar a formalização e a adequação de áreas periféricas 
precárias à regulação urbanística vigente. Já os conjuntos do MCMV se organizaram diretamente sob a 
forma de condomínios fechados, muitas vezes como os chamados condomínios-clube, atendendo aos 
padrões mínimos urbanísticos da legislação vigente (Mioto, Castro e Sígolo, 2019). As autoras indicam 
como essa expansão da oferta formal de baixa renda aconteceu a reboque da disponibilidade de grandes 
terrenos, necessários para o produto condomínios-clube. A ocupação do tecido urbano consolidado é 
dificultada pela necessidade de desembaraço jurídico, de mudança de uso do solo (na metrópole paulista, 
de uso industrial para residencial) e pela dificuldade de remembramento de lotes.

Como apontado, um recurso utilizado pelos municípios na última década foi excepcionalizar padrões 
para viabilizar empreendimentos do programa MCMV com a gravação de Zeis, regulamentando em lei 
municipal específica a aplicação da Lei Federal no 10.257, de 2001. Com esse recurso, padrões arquite-
tônicos e urbanísticos nacionalmente estabelecidos pelo Ministério das Cidades e pela Caixa Econômica 
Federal foram amplamente replicados em distintas realidades regionais, gerando irregularidades diversas 
como, por exemplo, o uso comercial do apartamento térreo dos edifícios multifamiliares.

Outro elemento de diferenciação importante entre os municípios se refere a como se dá o financiamento 
da expansão da infraestrutura urbana nesses novos bairros (ou condomínios fechados). Há diferenças na 
responsabilidade do loteador quando se trata de condomínio fechado ou não e quando se trata de conjunto 
popular ou não. Parece essencial para a garantia da qualidade da infraestrutura do novo bairro as regras 
que exigem que o loteador tenha capacidade de investimento para a construção dessa infraestrutura, 
assim como o fato de haver um limite de tempo, após o início da comercialização, para a sua execução. 
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Diferentes municípios também possuirão diferentes legislações ou práticas com relação a como mitigar 
os efeitos de sobrecarga nas redes elétrica e de água e esgoto existentes.

Para complicar um pouco mais esse cenário da extensão da infraestrutura urbana na zona de expansão 
do tecido urbano, a lei vigente de regularização imobiliária (Lei no 13.465, de 2017) facilita a regularização 
de parcelamentos com características urbanas, mesmo que em áreas rurais, desde que consolidados e 
irreversíveis até 22 de dezembro de 2016. Esse processo de regularização implica adequação às normas 
urbanísticas, inclusive no que diz respeito à provisão de infraestrutura. Se o loteamento não é de interesse 
social, os moradores devem pagar pela construção da infraestrutura. Se for de interesse social, o poder 
público pagará. Ressalte-se que essa lei federal indica possíveis futuras novas flexibilizações na forma-
lização da extensão do tecido urbano e no prazo para construir a infraestrutura. Assim, ela incentiva a 
construção de loteamentos sem a infraestrutura necessária.

A discussão das deseconomias que se colocam nesse cenário de extensão da infraestrutura urbana 
tem duas dimensões de sustentabilidade: i) a ambiental, que geralmente avança na direção de unidades 
de conservação ou de produção agrícola abastecedora da cidade; e ii) a econômica, que gera custos que 
serão arcados pela municipalidade e, portanto, repassados aos contribuintes e/ou aos consumidores. A 
teoria econômica reconhece que essas são duas falhas de mercado que levam a um espraiamento urbano 
excessivo, sem levar em conta os benefícios sociais de deixar o meio ambiente intacto e cobrar dos urba-
nizadores os custos sociais que eles geram por estender a infraestrutura (Brueckner, 2000).

Desse modo, buscamos com esta seção elucidar alguns pontos teóricos que justificam a escolha dos 
componentes dos índices a serem mensurados no caso brasileiro. Destacamos a necessidade de garantir 
um mercado imobiliário que funcione melhor para todas as faixas de renda e com menos custos de transação, 
bem como a relevância de diminuir desigualdades na qualidade da provisão de infraestrutura urbana e o 
papel das regras urbanísticas para a construção do novo tecido urbano, especialmente as pertinentes ao 
financiamento da extensão das redes de serviços urbanos.

3 ESCOLHA DA AMOSTRA
Como mencionado na Introdução, um grande desafio das cidades brasileiras é melhorar a qualidade da 
infraestrutura urbana, ao mesmo tempo que se deve buscar diminuir o preço da moradia nessas áreas 
bem servidas. Desse modo, maiores proporções da população teriam condições financeiras de viver em 
bairros com boa qualidade. O impacto da regulação urbanística e edilícia em como a oferta habitacional 
responde a estímulos da demanda depende de como a regulação ajusta o nível de qualidade urbanística 
mínimo às capacidades de pagamento de todos os segmentos da população.

TABELA 1
Ônus excessivo por aluguel: estratos geográficos das Unidades da Federação (UFs) (2016 e 2019)
(Em %)

UFs 
Capital ou sede da RM Restante da RM Restante da UF

2016 2019 2016 2019 2016 2019

Rondônia 26,7 25,3 - - 18,4 17,2

Acre 27,6 27,4 - - 30,3 30,6

Amazonas 33,1 31,5 29,1 18,1 28,4 23,4

Roraima 25,5 42,5 - -   6,4 25,0

Pará 24,9 29,7 11,1 26,4 25,4 21,0

Amapá 27,9 20,9   2,9 33,6 40,5 12,5

(Continua)
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(Continuação)

UFs 
Capital ou sede da RM Restante da RM Restante da UF

2016 2019 2016 2019 2016 2019

Tocantins 26,6 17,2 - - 22,8 21,3

Maranhão 35,5 28,6   8,1 11,8 23,3 25,1

Piauí 19,3 15,2 - - 18,3 16,7

Ceará 26,1 22,7 20,9 32,6 27,9 28,7

Rio Grande do Norte 20,8 21,5 26,1 19,7 27,7 26,4

Paraíba 22,6 29,3 12,2 34,1 23,7 25,3

Pernambuco 29,1 24,3 45,2 33,9 29,3 30,0

Alagoas 30,6 39,3 36,6 32,2 28,7 26,8

Sergipe 28,7 29,9 51,3 29,0 30,2 28,9

Bahia 22,7 28,2 50,1 35,5 27,4 23,6

Minas Gerais 22,1 24,0 29,9 28,4 19,8 23,9

Espírito Santo 23,5 21,4 27,3 21,9 31,1 24,2

Rio de Janeiro 32,6 31,2 29,9 32,6 35,9 33,0

São Paulo 30,2 28,9 34,5 30,8 28,4 26,7

Paraná 29,3 30,3 33,4 18,9 20,6 22,4

Santa Catarina 30,5 36,3 32,4 29,8 21,1 19,5

Rio Grande do Sul 23,0 21,2 30,0 27,7 19,1 17,5

Mato Grosso do Sul 22,9 23,1 - - 26,7 26,0

Mato Grosso 32,7 23,0 22,6 17,7 25,8 22,3

Goiás 26,4 26,5 29,1 24,3 32,7 23,5

Distrito Federal 28,0 25,9 - - - -

Fonte: IBGE, 2016 e 2019.
Elaboração dos autores.
Obs.: ( - ) não disponível.

O diagnóstico da insuficiência na capacidade de pagamento se dá pelo indicador ônus excessivo 
por aluguel, já utilizado no planejamento das políticas de habitação. Apresentaremos as diferenciações 
desse indicador entre as RMs e os municípios menores para justificar a escolha das RMs com status de 
metrópole como amostra para a coleta de dados na mensuração dos índices apresentados nesta nota.

O ônus excessivo por aluguel mensura a quantidade de famílias que vivem em unidades habitacionais 
alugadas e gastam mais de 30% de sua renda familiar com aluguel. É um indicador utilizado em vários países 
do mundo, assim como pelas Nações Unidas, por exemplo, na coletânea de indicadores dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS). O valor de 30% indica que é necessário que as famílias pobres tenham 
renda disponível suficiente para bancar um contingente mínimo de outros gastos contínuos da família, 
como alimentação, transporte e estudos.

Na tabela 1, apresentamos o cálculo desse indicador a partir das informações da PNAD-Contínua/IBGE  
para 2016 e 2019.5 Essa pesquisa permite a desagregação territorial para os níveis de capital, para 
o restante da RM, excluindo a capital, para a Região Integrada de Desenvolvimento Econômico (Ride), 
excluindo a capital, e para a UF, excluindo a RM e a Ride. Entre as 26 capitais estaduais e a capital federal, 
é possível identificar as quatorze classificadas como metrópoles, de acordo com a última definição da 

5. Microdados disponíveis em: http://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/
Anual/Microdados/Visita/Visita_1/Dados/. Acesso em: 8 set. 2020.

ftp://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/Visita_1/Dados/
ftp://ftp.ibge.gov.br/Trabalho_e_Rendimento/Pesquisa_Nacional_por_Amostra_de_Domicilios_continua/Anual/Microdados/Visita/Visita_1/Dados/
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hierarquia urbana brasileira feita pelo IBGE: Manaus, Belém, Fortaleza, Recife, Salvador, Belo Horizonte, 
Vitória, Rio de Janeiro, São Paulo, Curitiba, Florianópolis, Porto Alegre, Goiânia e Brasília (IBGE, 2020). 
Além disso, é possível diferenciar o fenômeno do ônus excessivo por aluguel no município-sede dessas 
grandes metrópoles e nos demais municípios da periferia.

Analisando a tabela 1, verificamos grande variabilidade entre os valores do indicador, que vai de no 
mínimo 2,9% a no máximo 51,3%, mas a grande maioria fica entre 10% e 40% das famílias que vivem em 
moradias alugadas gastando mais de 30% da sua renda familiar com aluguel. Não é claramente perceptível 
uma tendência de que esse indicador seja maior nos municípios das capitais das UFs, nas sedes de RMs 
ou nos municípios de suas periferias. Portanto, vale ressaltar que o indicador do ônus por aluguel depende 
da dinâmica de dois fenômenos: i) do valor do aluguel; e ii) da renda familiar. Em algumas localidades o 
indicador pode ser alto devido a rendimentos familiares baixos, enquanto em outras localidades o indicador 
pode ser alto devido a valores de aluguel muito caros. A política habitacional visa impactar a dinâmica dos 
aluguéis muito altos. Nesse sentido, o gráfico 1 ilustra como, para 2019, os valores médios de aluguel nas 
capitais que têm RMs são maiores que o valor do aluguel em suas periferias e em suas respectivas UFs, 
sendo este um quadro semelhante ao de 2016.

GRÁFICO 1
Valor médio do aluguel em 2019: municípios-sede das RMs, demais municípios e resto da UF
(Em R$ 1 mil)
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Fonte: IBGE, 2019.
Elaboração dos autores.

Assim, como a questão de valores de aluguéis maiores se concentra nas grandes metrópoles, e 
dada a considerável variabilidade das condições de funcionamento dos mercados imobiliários de cidades 
menores, sugeriu-se restringir a coleta de informações primárias para as RMs brasileiras. Entre essas, as 
quinze com status de metrópole.

4 VELOCIDADE DOS PROCESSOS BUROCRÁTICOS
Partindo da visão de que é possível melhorar a provisão de moradias adequadas dentro do arcabouço do 
livre mercado, uma importante frente de melhorias diz respeito aos processos burocráticos. Em termos 
da regulação urbanística e edilícia, o principal elemento de fiscalização da aderência às normas são os 
alvarás de construção e reformas. Assim, vale a pena investigar quais fatores influenciam a facilidade em 
se obter um alvará, em geral, na realidade brasileira.
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Primeiramente, cabe traçar um paralelo com a literatura que versa sobre o caso norte-americano, 
principalmente o mais conhecido índice de regulação americano, intitulado Wharton Residential Land 
Use Regulatory Index (Gyourko, Saiz e Summers, 2008). Esse índice coletou informações por meio de 
um formulário distribuído por correio aos diretores de planejamento das municipalidades locais, com os 
objetivos principais de caracterizar o processo de regulação da terra, levantar algumas poucas regras de 
uso do solo e investigar a opinião dos respondentes com relação ao tempo de aprovação das permissões 
e à adequação do volume de unidades permitidas à demanda. O interessante, no caso americano, é que 
nem sempre há um controle do uso do solo via zoneamento. Muitas vezes, as instâncias locais detêm 
poder de veto de qualquer projeto, e devem ser chamadas a opinar, pois as regras do zoneamento são 
suficientemente flexíveis de maneira a dar esse poder discricionário às instâncias. A análise do pedido 
não é simplesmente uma checagem da adequação da proposta às regras urbanísticas do zoneamento. Em 
muitos casos, os atores com interesses envolvidos podem se fazer ouvir em diferentes instâncias, como 
comissão de planejamento, conselho local, comitê ambiental, órgãos de saúde pública e comitê de revisão 
de desenho urbano. Daí a literatura norte-americana dar tanta ênfase a problemas como a tendência a negar 
qualquer construção diferente do padrão vigente, “not in my backyard”, ou à influência dos proprietários 
para restringir a expansão de oferta, visando valorização de seu imóvel.

Já no caso brasileiro, não há o envolvimento de diferentes atores com diferentes interesses em cada 
processo de pedido de permissão. Os conflitos ocorrem durante a elaboração ou revisão dos planos diretores, 
na legislação de uso do solo ou nos Códigos de Obras e Edificações (COEs), e daí em diante, supostamente, 
o processo de concessão de alvarás deveria somente checar se o projeto está de acordo com essas regras.6 
Mesmo assim, esta checagem pode ser muito lenta, por diversos motivos, entre eles: i) a capacidade 
técnica do órgão responsável é incompatível; ii) as regras são muito complexas; iii) há espaço para 
discricionariedades na interpretação das regras por parte dos técnicos responsáveis; e iv) o processo 
de aprovação não é transparente, proporcionando situações que ensejam aprovação via propina. Portanto, 
sugere-se coletar informações referentes a tais questões na composição do índice aqui proposto.

É sabido que muitos municípios não possuem orçamento próprio robusto que seja suficiente para fazer 
jus a suas competências constitucionais. Foi um problema criado pela descentralização administrativa 
pós-Constituição de 1988, que não foi acompanhada por suficiente autonomia fiscal. Muitas prefeituras – 
mais de 70%, segundo dados do Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), não possuem corpos técnicos 
qualificados na área de urbanismo, o que se reflete tanto na qualidade das legislações produzidas quanto 
na capacidade de analisar a pertinência dos projetos nos pedidos de alvarás. Alguns municípios menores 
possuem legislações que são cópias das legislações de municípios maiores. Além disso, até mesmo a 
insuficiência quantitativa de técnicos pode ser uma explicação para a lentidão na expedição de alvarás, 
em mercados em que há uma expansão rápida de novas construções.

Há uma crítica recente de que o zoneamento urbano praticado pelas cidades de maior porte 
brasileiras foi excessivamente técnico e complexo, dificultando sua aplicação (Netto e Saboya, 2013). As 
legislações teriam começado a ser formuladas por volta da década de 1930, foram generalizadas para 
municípios menores nos anos 1970 e hoje o Plano Diretor é obrigatório para municípios com mais 
de 10 mil habitantes. A tradição é que essa legislação seja muito pormenorizada e particularizada, com 
muitas pequenas alterações sendo constantemente feitas, e exceções sendo negociadas. Assim, deve-se 
ler a lei e pequenos decretos posteriores para saber de fato qual é a legislação vigente na localização em 
que se visa construir. Tais excessos “tecnocráticos” ajudariam a afastar a população simples, que não 
conhece em profundidade o tema da regularidade urbanística.

6. Note-se que a deficiência na gestão democrática da cidade e a insuficiência de participação popular na elaboração das legislações 
urbanísticas e edilícias podem contribuir para os altos preços do caso brasileiro.
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Sugerimos que a mensuração da velocidade do processo de emissão de alvarás é imprescindível 
para detectar empecilhos à expansão da oferta habitacional. Além disso, seria possível também descrever 
suficientemente bem os segmentos de mercado de alta-média renda e baixa renda. Para tanto, é possível 
analisar a velocidade de emissão de alvarás de produtos específicos. Unidades unifamiliares fora de condo-
mínios, por exemplo, em municípios da periferia metropolitana são identificadas com o mercado de baixa 
renda. Da mesma maneira, os loteamentos específicos para habitação de interesse social (inclusive do 
programa MCMV) e para habitação de mercado popular corresponderiam ao segmento de baixa renda. 
A distinção entre os condomínios de baixa renda e condomínios de alta renda pode ser feita analisando-se 
o tamanho dos lotes e a qualidade dos equipamentos urbanos.

5 VOLUME DE UNIDADES PERMITIDAS
Uma das principais consequências da legislação urbanística e edilícia é o controle da densidade. Portanto, 
os parâmetros urbanísticos mais característicos para captar o quanto essa legislação impacta no volume 
de unidades permitidas são o coeficiente de aproveitamento e a proporção entre a área construída e 
a área do terreno. Outros importantes parâmetros urbanísticos também influenciam na forma a qual o 
ambiente construído acaba tomando e explicam como esses parâmetros conformam diferentes produtos 
imobiliários compatíveis com os diversos segmentos de mercado. De todo modo, partimos da hipótese 
de que a permissão de construir a densidades maiores enseja maior velocidade, por parte da oferta, 
na resposta ao aumento da demanda. Daí a necessidade de levar em conta os diferentes parâmetros 
urbanísticos nesta proposta de índice.

Como visto na sessão sobre revisão de literatura, de acordo com os princípios econômicos de 
eficiência na provisão de bens públicos, há um nível máximo de densidade compatível com a estrutura 
de custos da provisão de infraestrutura que permite dar suporte a essa densidade. Assim, os formuladores dos 
planos diretores deveriam estar levando em conta a estrutura de custos da infraestrutura ao determinar 
as densidades. Em contrapartida, os planos diretores também podem estabelecer parâmetros urbanísticos 
visando à conformação de espaços públicos livres e com boa qualidade urbanística, mantendo e 
criando amenidades urbanas.

Outrossim, como visto também na revisão de literatura, haveria um consenso, crescentemente se 
mostrando polêmico, de que o padrão urbanístico mínimo previsto pela legislação brasileira seria de 
qualidade muito alta, correspondendo a um custo muito elevado, o que leva à exclusão de grande parte da 
população da cidade formal. Portanto, haveria um excesso de exigências urbanísticas na cidade formal, 
tornando essa alternativa inacessível à população de baixa renda.

O levantamento conjunto de legislações vigentes sobre gabarito máximo de altura, a exigência de 
recuos e de vaga em garagem, a taxa de ocupação, o coeficiente de aproveitamento e os demais parâmetros 
urbanísticos em vigor permitem estimar o número máximo possível de novas unidades residenciais para 
cada município. É imediatamente natural comparar essa quantidade de potencial construtivo com a previsão 
de crescimento na demanda por novas unidades. Então, sabe-se, a grosso modo, o quanto a legislação 
presente estaria permitindo que a demanda fosse plenamente atendida ou não.

Além disso, é interessante investigar essa questão dentro dos submercados de renda. Qual porcen-
tagem do potencial de novas construções permitidas é compatível com as famílias de classes de rendas 
inferiores? E qual fatia da demanda futura corresponderia às classes de rendas inferiores? Para conseguir 
fazer algum tipo de segmentação desse volume potencial, é possível caracterizar as unidades como não 
pertencentes a bairros de unidades residenciais unifamiliares isoladas no lote, em zonas exclusivamente 
residenciais, ou com espaço público de qualidade superior, com calçadas muito largas, praças muito 
grandes etc. É possível identificar submercados habitacionais para distintas faixas de renda visto que há 
características suficientemente específicas entre os produtos imobiliários ofertados. 
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Cabe aqui salientar uma especificidade da legislação urbanística brasileira, que é o mecanismo de 
outorga onerosa do direito de construir. Há uma diferenciação, na legislação, do direito da propriedade e 
do direito de construir. Essa diferenciação se refere à possibilidade de uso mais intenso de um mesmo 
lote, que é possível pela construção de edifícios verticais mais altos. Como há a “criação de solo vertical”, 
muitos municípios utilizam esse instrumento, que cobra uma contrapartida financeira para que o coeficiente 
de aproveitamento máximo daquele lote seja utilizado. A ideia seria utilizar esse recurso extra para mitigar 
os efeitos de sobrecarga na infraestrutura criados por uma densidade mais alta. A tendência dos planos 
diretores recentes (São Paulo, 2014; Belo Horizonte, 2019) é de estimular esse aumento de adensamento 
nas vias servidas por corredores de transportes públicos de alta capacidade. Portanto, o número máximo 
de novas unidades permitidas deve levar em conta o coeficiente de aproveitamento máximo, se as regras 
para cobrança da outorga onerosa foram bem definidas e se estão em sintonia com as dinâmicas do 
mercado imobiliário.

6 EVOLUÇÃO DO PERÍMETRO URBANO
Há duas maneiras de acomodar um acréscimo populacional: aumentando a densidade do tecido urbano já 
existente ou criando um tecido urbano novo. Portanto, as novas unidades habitacionais – que somente podem 
ser construídas em solo disponível para usos urbanos –são construídas dentro de bairros e loteamentos já 
construídos, em novos loteamentos ou em novos bairros nas áreas de expansão desse tecido urbano. Desse 
modo, para o cálculo do número máximo de novas unidades permitidas é essencial mapear a área em que 
é possível essa nova construção também nas áreas de expansão das cidades, dentro do perímetro urbano.

O perímetro urbano é delimitado por lei municipal. Ele diferencia legalmente a zona urbana e zona rural 
de determinado município. Na zona urbana podem ocorrer parcelamentos do solo para fins urbanos, mas 
dentro do perímetro urbano não são passíveis de ocupação as áreas definidas pela lei de parcelamento 
do solo (Lei no 6766, de 1979) e pelo Código Florestal (novo Código Florestal, Lei no 12.651, de 2012). 
Essas áreas compreendem: os terrenos alagadiços, os terrenos aterrados com material nocivo à saúde 
pública, aqueles em declividades iguais ou superiores a 30% (condições geológicas inadequadas), em 
locais onde a poluição impeça condições sanitárias suportáveis, em áreas de preservação ecológica e 
em áreas de preservação permanente.

Portanto, a dinâmica da expansão das áreas passíveis de ocupação acompanha a dinâmica da deter-
minação de áreas de proteção ambiental e se diferencia de acordo com as características geográficas 
e geológicas de cada município. De acordo com a localização geográfica do município, haverá maior ou 
menor proporção de áreas alagáveis ou sem condições geológicas de serem ocupadas. Ainda, a posição 
na beira do mar, de rios ou em ilhas são barreiras naturais à possibilidade de expansão da cidade. Essas 
características geográficas, que podem ser mensuradas como em Saiz (2010), pois são restrições naturais 
à oferta habitacional, também explicariam por que algum município teria oferta menos elástica que outro.

O acompanhamento da evolução das áreas passíveis de ocupação dentro das zonas de expansão do 
perímetro urbano permite verificar se ele acompanhou o crescimento populacional da cidade, respondendo-o, de 
modo a acomodar a nova população. A rigor, deveria ser acompanhada também a evolução dos parâmetros 
urbanísticos, para verificar se houve aumento da densidade populacional dentro do tecido urbano consoli-
dado, de maneira a identificar se o crescimento populacional foi atendido com aumento de densidade ou 
com expansão do tecido urbano.

7 EXTENSÃO DA INFRAESTRUTURA URBANA
A simples expansão legal do perímetro urbano é feita na pactuação dos planos diretores ou por meio de 
lei ordinária específica para tal fim, e costuma ser bastante generosa. No entanto, nem toda expansão do 
tecido urbano é feita com respeito aos níveis mínimos de infraestrutura urbana e com os serviços urbanos 
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necessários. Para que a expansão do perímetro urbano se concretize em expansão da oferta habitacional, 
é imprescindível compreender como a infraestrutura urbana é viabilizada.

No índice americano proposto em Gyourko et al. (2008), o pagamento dos custos de adequação da 
infraestrutura para a aprovação de um novo empreendimento é visto como um dos fatores que diminuem 
a velocidade de construção de novas unidades. No contexto norte-americano, o pagamento de taxas de 
impacto na infraestrutura visa financiar a sua expansão. Assim, opta-se por cobranças mais focadas naqueles 
que serão os beneficiários dessa expansão, em vez de utilizar os recursos gerais da municipalidade, 
compartilhados entre todos os cidadãos.

Como já mencionado, no Brasil, o mecanismo da cobrança de outorga onerosa do direito de construir 
busca levantar recursos a partir da criação de solo proporcionada pelo aumento da densidade. A princípio, 
os recursos de lá extraídos poderiam ser utilizados para mitigar a sobrecarga na infraestrutura que o próprio 
aumento de densidade causou. No entanto, esse instrumento não é utilizado em larga escala e não é dele 
que provem os recursos para a extensão da infraestrutura urbana brasileira.

No caso das zonas de expansão urbana, da criação de tecido urbano novo ou de bairros novos, cabe 
ao loteador a construção de espaços públicos, como calçadas, e de alguns equipamentos, como a ilumi-
nação pública. Há a verificação da sobrecarga nas redes de serviços de água e esgoto e na rede elétrica, e 
o loteador pode ser chamado a contribuir financeiramente para expandir essas infraestruturas. Diferentes 
municípios e concessionários dos serviços têm diferentes especificidades nessas regras. Diferenciam-se 
também em relação ao modo de exigir que o loteador tenha capacidade financeira prévia para fazer esses 
investimentos, de forma a garantir que a infraestrutura esteja finalizada antes da comercialização dos lotes.

No caso de empreendimentos de habitação de interesse social, os custos da infraestrutura podem 
ser compartilhados com o poder público. No caso específico do programa MCMV, houve a expectativa de 
que as prefeituras fizessem as adequações nas redes de água e esgoto e energia elétrica, mas o loteador 
de conjuntos habitacionais continua com as obrigações referentes a pavimentação de vias de circulação 
e abastecimento de água e iluminação pública, por exemplo. Outros serviços urbanos como transporte 
público, saúde e educação não costumam fazer parte das infraestruturas que o loteador é chamado a 
contribuir com o financiamento da expansão.

Essas condições de financiamento da expansão da infraestrutura urbana e de serviços locais deter-
minam a qualidade destes nas franjas metropolitanas, podendo haver mais ou menos rigor na cobrança 
da construção dessa infraestrutura por parte do loteador. Em contrapartida, o fenômeno dos condomínios 
fechados “resolve” o problema para a população mais abastada, pois, nesse caso, todos os bens públicos 
locais dentro desse quase “clube” são bancados com os recursos da venda dos lotes, ou seja, diretamente 
pelos usuários. Já nas zonas de expansão de bairros não abastados, o acúmulo de décadas de expansão 
sob esses mecanismos de incentivos ruins causou uma insuficiência grande nas periferias no âmbito da 
qualidade do tecido e dos serviços urbanos, o que, consequentemente, contribuiu muito para o aumento 
da desigualdade da qualidade entre a periferia da cidade e suas zonas consolidadas.

8 COMPONENTES DOS ÍNDICES E FORMA DE CÁLCULO
Índice de regulação urbanística e edilícia.

1)	 Velocidade dos processos burocráticos:

a)	 tempo para emissão de alvarás de construção de unidades habitacionais;

b)	 tempo para emissão de alvarás de construção de loteamentos;
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c)	 número de permissões necessárias em instâncias da prefeitura, concessionárias de serviços 
públicos e órgãos ambientais;

d)	 custo total da permissão (construção e loteamento);

e)	 número de alvarás solicitados versus número de alvarás concedidos;

f)	 grau de complexidade das regulações; e

g)	 transparência das regras.

Desagregações: residências unifamiliares, empreendimentos habitacionais multifamiliares, empreen-
dimentos de uso misto, condomínios fechados, empreendimentos de habitação social e mercado popular.

2)	 Volume de unidades permitidas:7

a)	 coeficiente de aproveitamento básico e máximo;

b)	 taxa de permeabilidade;

c)	 taxa de ocupação;

d)	 gabarito máximo;

e)	 recuos nos fundos, recuos nas laterais;

f)	 exigência de vaga de garagem;

g)	 usos permitidos;

h)	 testada mínima; e

i)	 largura mínima de vias e calçadas.

Desagregações: bairros de uso residencial exclusivo, bairros com residências unifamiliares isoladas 
no lote, regras especiais para habitação de interesse social ou de mercado e Zeis.

Índice de disponibilidade de infraestrutura urbana:

1)	 Solo disponível:

a)	 área do perímetro urbano atual e crescimento na década anterior;

b)	 porcentagem de áreas de proteção ambiental no perímetro urbano e crescimento na 
década anterior;

c)	 porcentagem de área de mais de 30% de inclinação;

d)	 porcentagem de área coberta por corpos d´água;

e)	 porcentagem de área sob proteção ambiental e crescimento na década anterior;

7. Cálculo de estimativa do total de novas unidades residenciais que podem ser construídas respeitando os parâmetros urbanísticos vigentes.
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f)	 porcentagem da área como Zeis e crescimento na década anterior; e

g)	 porcentagem de área com possibilidade de conversão de uso para residencial e crescimento 
na década anterior.

Desagregações: crescimento do perímetro urbano destinado a empreendimentos de habitação de 
interesse social e mercado popular e a condomínios fechados.

2)	 Solo bem servido disponível:

Porcentagem de área do perímetro urbano atendida pelos seguintes serviços públicos:

a)	 abastecimento de água;

b)	 coleta de esgoto;

c)	 energia elétrica;

d)	 transporte público;

e)	 drenagem de águas pluviais; e

f)	 iluminação pública.

Os efeitos de sobrecarga na infraestrutura pré-existente são mitigados pelos loteadores nos seguintes 
serviços públicos:

a)	 energia elétrica;

b)	 abastecimento de água;

c)	 esgotamento sanitário (coleta e tratamento);

d)	 sistema viário;

e)	 transporte público; e

f)	 porcentagem do perímetro urbano passível de ocupação vazio ou subocupado.

8.1 Forma de cálculo
Propomos que cada um dos dois índices possua dois subíndices, como indicado na estrutura referida. 
Acompanhando o índice Wharton (Gyourko et al., 2008), primeiramente propomos fazer uma análise dos 
componentes principais dos valores padronizados de cada componente de cada subíndice, levando em 
consideração toda a amostra. Então, os valores são somados utilizando os pesos encontrados nessa análise. 
Já para o cálculo de cada índice, é possível a simples soma dos valores padronizados dos dois subíndices.

9 CONSIDERAÇÕES FINAIS
Esta nota apresentou fundamentos teóricos e metodológicos que amparam uma proposta de mensuração 
do efeito da regulação urbanística e edilícia na capacidade de reação da oferta habitacional a estímulos da 
demanda. Esse efeito também depende da disponibilidade de terra bem servida de infraestrutura urbana.
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A ideia partiu de índices semelhantes já existentes que cobrem principalmente a realidade norte-americana, 
mas com grandes adaptações à realidade brasileira. A maior delas diz respeito à necessidade de se levar 
em conta não somente a velocidade dos processos burocráticos ou a densidade à qual a legislação permite 
construir, mas também a presença de infraestrutura e serviços urbanos de qualidade mínima. Levantou-se 
a hipótese de que a desigualdade na provisão dessa infraestrutura pode responder por grande parte da 
constante elevação de preços dos imóveis na realidade nacional.

Esta é uma proposta inicial de metodologia para mensuração desses fenômenos, com pormenores 
ainda a serem melhor detalhados. Apesar disso, buscou-se contribuir para suprir essa lacuna de dados 
consistentes em escala nacional que diferenciem a organização da oferta habitacional brasileira entre 
suas diferentes realidades locais.
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